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I - RELATÓRIO

O presente parecer é resultado de solicitação da Secretaria Municipal de Educação e de interesse do Conselho Municipal de Educação, a fim de regulamentar a implantado do Espaço para Primeira Infância, que atende crianças de 0 a 3 anos de idade em funcionamento  desde 2009 e necessita de normatização. Para tal intento leva-se em consideração a LDB 9.394/96, a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Resolução Nº 5 de 17/12/2009. A Comissão de Ensino Fundamental, de Legislação e Normas no uso de suas competências, de acordo com o regimento interno, manifesta-se sobre a regulamentação do Espaço para primeira Infância, que anexo à escola São Francisco atende crianças de 0 a 03 anos de idade.
II - ANÁLISE

Considerações:

1 - Considerando a Constituição Federal de 1988, em seu art. 208, onde afirma:
“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I -Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

IV - Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade.”

2 - Considerando a Lei federal LDB nº 9.394/96 que:

a) No art. 3º estabelece os princípios básicos para o ensino:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
b) No inciso I e IV do art. 4º aponta como o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade.

c) Na Seção II que trata da Educação Infantil, em seu Art. 29 coloca:
“A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade .
d) No Art. 30 estabelece como poderá ser oferecida a educação infantil:
Art. 30.A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

e) No art. 31 estabelece a forma como deverá ser a avaliação na educação infantil:

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

3 - O Estatuto da Criança do Adolescente no Cap. IV que trata do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer em seu art. 53 estabelece:
Art. 53 - A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I- igualdade de condições para ao acesso e permanência na escola;
II- direito de ser respeitado por seus educadores;

III- direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;
IV- direito de organização e participação em entidades estudantis;
V- acesso a escola pública e gratuita próxima de sua residência.

Parágrafo único- É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais.

f) O art. 54, item IV estabelece que:

                           É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: atendimento em creche e pré escola às crianças de zero a seis anos de idade;
4- Observando a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009-MEC-CNE- CEB que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:
 a) Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil a serem observadas na organização de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

b) Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas na área e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares.

c) Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.

d) Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura.

e) Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social.

§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção.

§ 2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crianças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de março devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para a matrícula no Ensino Fundamental.

(*) Resolução CNE/CEB 5/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 18 de dezembro de 2009, Seção 1, p. 18.

§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas próximas às residências das crianças.

§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a criança permanece na instituição.

f) Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil devem respeitar os seguintes princípios:

I - Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades.

II - Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática.

III - Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais. 
g) Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve garantir que elas cumpram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica:

I - oferecendo condições e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos e sociais;

II - assumindo a responsabilidade de compartilhar e complementar a educação e cuidado das crianças com as famílias;

III - possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes naturezas;

IV - promovendo a igualdade de oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;

V - construindo novas formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa.

h) Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças.

§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem:

I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo educativo;

II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, lingüística, ética, estética e sociocultural da criança;

III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV - o estabelecimento de uma relação efetiva com a comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática e a consideração dos saberes da comunidade;

V - o reconhecimento das especificidades etárias, das singularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades;

VI - os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição;

VII - a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VIII - a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros países da América; IX - o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação;  

X - a dignidade da criança como pessoa humana e a proteção contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no interior da instituição ou praticadas pela família, prevendo os encaminhamentos de violações para instâncias competentes.

§ 2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na escolha dos modos de educação de suas crianças de 0 a 5 anos de idade, as propostas pedagógicas para os povos que optarem pela Educação Infantil devem:

I - proporcionar uma relação viva com os conhecimentos, crenças, valores, concepções de mundo e as memórias de seu povo;

II - reafirmar a identidade étnica e a língua materna como elementos de constituição das crianças;

III - dar continuidade à educação tradicional oferecida na família e articular-se às práticas sócio-culturais de educação e cuidado coletivos da comunidade;

IV - adequar calendário, agrupamentos etários e organização de tempos, atividades e ambientes de modo a atender as demandas de cada povo indígena.

§ 3º - As propostas pedagógicas da Educação Infantil das crianças filhas de agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, devem:

I - reconhecer os modos próprios de vida no campo como fundamentais para a constituição da identidade das crianças moradoras em territórios rurais;

II - ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas culturas, tradições e identidades, assim como a práticas ambientalmente sustentáveis;

III - flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas populações;

IV - valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas populações na produção de conhecimentos sobre o mundo e sobre o ambiente natural;

V - prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as características ambientais e socioculturais da comunidade. 
i) Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo experiências que:

I - promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança; 
II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crianças, relações quantitativas, medidas, formas e orientações espaçotemporais; 

V - ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades individuais e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da autonomia das crianças nas ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII - possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversidade;

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;

IX - promovam o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não desperdício dos recursos naturais;

XI - propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações e tradições culturais brasileiras;

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos.

Parágrafo único - As creches e pré-escolas, na elaboração da proposta curricular, de acordo com suas características, identidade institucional, escolhas coletivas e particularidades pedagógicas, estabelecerão modos de integração dessas experiências. 
j) Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças no cotidiano; II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV - documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil.  
l) Art. 11. Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve prever formas para garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitando as especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental.

m) Art. 12. Cabe ao Ministério da Educação elaborar orientações para a implementação dessas Diretrizes.

5 - Observando os Parâmetros Nacionais de Qualidade que estabelecem e explicitam as seguintes competências para os sistemas de ensino aqui explicitado em:
Em nível municipal:
Cabe às Secretarias Municipais de Educação, visando a definir e a implementar a política municipal para a área, em consonância com a legislação vigente e com os princípios expressos na Política Nacional e Estadual de Educação Infantil:

a) articular-se com o Ministério da Educação, secretarias estaduais, órgãos, organismos, organizações, áreas, programas, poderes Legislativo e Judiciário para propiciar uma gestão integrada e colaborativa entre os três níveis de governo e entre os diversos setores das políticas sociais;

b) estabelecer diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a área no que se refere à organização, ao financiamento e à gestão do sistema educacional como um todo, à garantia das vagas demandadas pela população, à formação dos profissionais, ao credenciamento das instituições de Educação Infantil única e exclusivamente para o cuidado e a educação das crianças de 0 até 6 anos de idade; 
c) divulgá-la por meio de distribuição de documento impresso e disponibilizá-la na Internet;

d) articular-se com organizações representativas da sociedade civil: sindicatos, movimentos sociais, organizações não governamentais, visando ao desenvolvimento e à progressiva consistência do campo da Educação Infantil; 

e) ampliar progressivamente o atendimento às crianças de 0 até 6 anos de idade para atingir toda a demanda em âmbito municipal; 
f) responsabilizar-se pela qualidade do atendimento nas instituições de Educação Infantil em âmbito municipal;

g) articular-se aos outros níveis (fundamental, médio e superior) e às modalidades de ensino jovens e adultos, educação especial, educação indígena) do sistema educacional. O desenvolvimento de uma Política de Educação Infantil, em conformidade com a legislação nacional, demanda que as secretarias municipais de educação:
• incluam a Educação Infantil no Plano Municipal de Educação em consonância com a política local definida para a área;

• criem um setor de Educação Infantil disponibilizando uma equipe de profissionais e recursos para exercer suas funções no município;

• mantenham uma sistemática de coleta, análise, armazenagem e divulgação de dados do seu sistema educacional, disponibilizando- os ao público em geral;

• desenvolvam metodologias para localizar e incorporar dados sobre instituições e/ou redes de Educação Infantil que funcionam à margem do sistema educacional visando a sua inclusão nas estatísticas nacionais, estaduais e municipais;

• adotem medidas visando a garantir vagas no sistema educacional a todas as crianças até os 6 anos de idade residentes no município, de acordo com a demanda de suas famílias;

• apóiem financeira e/ou tecnicamente as instituições de Educação Infantil conveniadas: filantrópicas, confessionais e comunitárias para que atinjam padrões compatíveis com as exigências legais;

• realizem estudos sobre o custo/criança atendida;

• adotem medidas para suprir vagas em locais de alta vulnerabilidade e para populações em situação de risco social iminente;

• adotem medidas para garantir que o acesso às vagas respeite o critério de eqüidade social sempre que a demanda superar a oferta de matrículas nas instituições municipais de Educação Infantil;

• garantam a inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais;

• não autorizem a matrícula de crianças com idade superior a 6 anos na Educação Infantil;

• não autorizem a matrícula de crianças com idade inferior a 6 anos (completos no início do respectivo ano letivo) no Ensino Fundamental;

• adotem medidas para garantir uma transição pedagógica adequada na passagem das crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental;

• adotem medidas para não permitir que se realizem avaliações que levem à retenção de crianças na Educação Infantil;

• realizem programas municipais de formação de todos os profissionais de Educação Infantil de modo contínuo e articulado;

• articulem-se com as instituições formadoras a fim de garantir que os conteúdos necessários à formação dos profissionais de Educação Infantil contemplem a faixa etária de 0 até 6 anos, com especial atenção ao trabalho com bebês;

• autorizem apenas a contratação, nas instituições de Educação Infantil, de professores, diretores e coordenadores com a formação exigida;

• promovam a admissão de professores na rede pública somente por meio de concurso;

• implementem plano de cargos e salários para os profissionais da Educação Infantil;

• promovam a habilitação exigida pela legislação para os profissionais que ainda não a possuem;

• promovam a formação continuada dos professores e de outros profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil;

• promovam o credenciamento das instituições de Educação Infantil de acordo com as normas e as regulamentações definidas pelos conselhos municipais de educação;

• realizem um programa de acompanhamento e avaliação do credenciamento e do funcionamento de todas as instituições de Educação Infantil auxiliando-as a estabelecer os planos e as metas para a melhoria permanente da qualidade do cuidado e da educação oferecida no sistema educacional municipal;

• garantam a supervisão de todas as instituições de Educação Infantil;

• adotem medidas para assegurar que todas as instituições de Educação Infantil formulem e avaliem suas propostas pedagógicas com a participação da comunidade escolar;

• elaborem padrões de infra-estrutura para as instituições de Educação Infantil de acordo com os parâmetros nacionais e com a Lei de Acessibilidade;

• adotem medidas para garantir que os imóveis onde funcionam as instituições de Educação Infantil estejam em conformidade com os padrões municipais de infra-estrutura estabelecidos e de acordo com a Lei de Acessibilidade;

• garantam a gestão democrática com a implantação de conselhos nas instituições públicas de Educação Infantil, aprimorando as formas de participação da comunidade;

• garantam a alimentação escolar para as crianças atendidas nas instituições de Educação Infantil, públicas e conveniadas, complementando os recursos recebidos do governo federal, em caráter permanente;

• garantam o fornecimento anual e a reposição de materiais pedagógicos, livros, CDs e brinquedos para as instituições de Educação Infantil;

h) Cabe aos Conselhos Municipais de Educação, visando a desenvolver ações específicas para garantir a normatização da legislação em âmbito municipal:

• estabelecer normas e regulamentações para o credenciamento e o funcionamento das instituições de Educação Infantil no âmbito do município, em consonância com a legislação e as diretrizes nacionais e estaduais;

• subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação no que diz respeito à Educação Infantil e à formação dos profissionais que irão atuar na área;

 • manifestar-se sobre questões relativas à Educação Infantil e à formação dos profissionais da área;

• assessorar a Secretaria de Educação no diagnóstico dos problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar a melhoria do cuidado e da educação da criança de 0 até 6 anos de idade;

• emitir pareceres sobre assuntos da área educacional por iniciativa de seus conselheiros ou quando solicitado pela Secretaria Municipal de Educação;

• analisar e emitir pareceres sobre questões relativas à aplicação da legislação educacional no que diz respeito à Educação Infantil e sua articulação com os outros níveis;

• articular-se com o CEE e o CNE.

6- Considerando os Parâmetros Nacionais de Qualidade que estabelecem uma referência nacional a ser utilizada pelos sistemas de ensino na definição de padrões de qualidade, quanto à gestão das instituições de Educação Infantil:

 6.1- As instituições de Educação Infantil funcionam durante o dia, em período parcial ou integral, sem exceder o tempo que a criança passa com a família.

a) O funcionamento em período parcial implica o recebimento das crianças por no mínimo quatro horas por dia.

b) O funcionamento em período integral implica o recebimento das crianças por até no máximo dez horas por dia.

c) Os horários de entrada e saída das crianças são flexíveis, a fim de atender às necessidades de organização das famílias, podendo, portanto, exceder as orientações anteriores.

d) As instituições de Educação Infantil têm formas específicas de organização da proposta pedagógica, do tempo, dos espaços, dos materiais, conforme o período de atendimento.

6.2- O calendário letivo não precisa ater-se ao da escola de Ensino Fundamental, mas respeitar os dias de descanso semanal e os feriados nacionais, bem como garantir o período anual de férias

para crianças e funcionários.

6.3- A organização em agrupamentos ou turmas de crianças nas instituições de Educação Infantil é flexível e deve estar prevista na proposta pedagógica da instituição.

6.4- Os grupos ou turmas de crianças são organizados por faixa etária (1 ano, 2 anos, etc.) ou envolvendo mais de uma faixa etária (0 a 2, 1 a 3, etc.).

6.5- A composição dos grupos ou das turmas de crianças leva em conta tanto a quantidade equilibrada de meninos e meninas como as características de desenvolvimento das crianças.

6.6- As crianças nunca ficam sozinhas, tendo sempre uma professora ou um professor de Educação Infantil para cada grupo ou turma, prevendo-se sua substituição por uma outra professora ou outro professor de Educação Infantil nos intervalos para café e almoço, para as faltas ou períodos de licença.

6.7- A relação entre o número de crianças por agrupamento ou turma e o número de professoras ou professores de Educação Infantil por agrupamento varia de acordo com a faixa etária:
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• uma professora ou um professor para cada 6 a 8 crianças de 0 a 2 anos;

• uma professora ou um professor para cada 15 crianças de 3 anos;

• uma professora ou um professor para cada 20 crianças acima de 4 anos.

6.8- A quantidade máxima de crianças por agrupamento ou turma é proporcional ao tamanho das salas que ocupam. 

6.8- A gestão das instituições de Educação Infantil é de responsabilidade de profissionais que exercem os cargos de direção, administração, coordenação pedagógica ou coordenação- geral e que:

a) têm, no mínimo, o diploma de nível médio modalidade Normal e, preferencialmente, de nível superior (pedagogia);

b) são selecionados e avaliados a partir do conhecimento de seus direitos e deveres, do seu compromisso com a ética profissional e da dedicação permanente ao seu aperfeiçoamento pessoal e profissional;

7- Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, ainda dispõe sobre os gestores ou gestoras atuam em estreita consonância com profissionais sob sua responsabilidade, famílias e representantes da comunidade local, exercendo papel fundamental no sentido de garantir que as instituições de Educação Infantil realizem um trabalho de qualidade com as crianças que a freqüentam.

7.1 Asseguram que as crianças de 0 até 6 anos sob sua responsabilidade sejam o principal foco das ações e das decisões tomadas.

7.2 Encaminham aos serviços específicos os casos de crianças vítimas de violência ou maus-tratos.
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7.3 Organizam e participam do processo de elaboração, registro em documento escrito, implementação e avaliação das propostas pedagógicas, com o envolvimento de todos os profissionais da escola, das crianças, de suas famílias e/ou responsáveis e da comunidade local.

7.4 Divulgam sistematicamente, com clareza e transparência, critérios, normas e regras tanto para as famílias e/ou responsáveis pelas crianças matriculadas quanto para a equipe de profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil.

7.5 Utilizam-se da supervisão externa como instrumento para o aprimoramento do trabalho da equipe como um todo.

7.6 Formalizam canais de participação de profissionais sob sua responsabilidade e das famílias e/ou responsáveis na elaboração, na implementação e na avaliação das propostas pedagógicas.

7.7 Preocupam-se em cultivar um clima de cordialidade, cooperação e profissionalismo entre membros da equipe de profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil e as famílias e/ou responsáveis pelas crianças.

7.8 Desenvolvem programas de incentivo à educação e à formação regular e continuada dos membros da equipe de profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil.

7.9 Respeitam os direitos e asseguram o cumprimento dos deveres das professoras, dos professores e dos demais profissionais sob sua responsabilidade.

7.10 Respeitam e implementam decisões coletivas.

7.11 Possibilitam que mães, pais e familiares e/ou responsáveis tenham a oportunidade de visitar as instalações das instituições de Educação Infantil e de conhecer os profissionais que

lá trabalham antes de matricular a criança.

7.12 Têm uma atenção especial com as famílias e/ou responsáveis durante o período de acolhimento inicial (“adaptação”) das crianças, possibilitando, até mesmo, a presença de um

representante destas nas dependências da instituição.

7.13 Orientam mães e pais e/ou responsáveis para dar às professoras e aos professores informações que julguem relevantes e fidedignas sobre a criança.

7.14 Criam as condições necessárias para obter as informações sobre a criança no período de matrícula.

7.15 Realizam encontros periódicos entre mães, pais, familiares e/ou responsáveis e profissionais da instituição de Educação Infantil, visando à qualidade da educação das crianças.

8- Ainda os Parâmetros apontam referências quanto às professoras, aos professores e aos demais profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil:

 Os profissionais que atuam diretamente com as crianças nas instituições de Educação Infantil são professoras e professores de Educação Infantil.

8.1 A habilitação exigida para atuar na Educação Infantil é em nível superior, pedagogia ou modalidade normal, admitindo-se, como formação mínima, a modalidade normal, em nível Médio.

8.2 Professores sem a formação mínima exigida por lei que exercem funções de professora ou professor de Educação Infantil, quer sejam titulares ou auxiliares, obterão a formação exigida com o apoio da instituição onde trabalham. Caso atuem na rede pública, contarão também com o apoio dos sistemas de ensino. 
8.3 Professoras e professores de Educação Infantil das instituições públicas são selecionados (as) por meio de concurso público para o cargo de professor de Educação Infantil.

8.4 A substituição eventual ou no período de férias/afastamento de um professor ou professora de Educação Infantil só poderá ser feita por outro profissional que tenha a formação exigida para atuar na área.

8.5 O conhecimento de seus direitos e deveres, o compromisso com a ética profissional e a dedicação constante ao seu aperfeiçoamento pessoal e profissional são características a ser consideradas na seleção e na avaliação das professoras e dos professores de Educação Infantil.

9- Os Parâmetros ainda colocam: Tendo como função garantir o bem-estar, assegurar o crescimento e promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças da Educação Infantil sob sua responsabilidade,

as professoras e os professores de Educação Infantil:

9. 1 asseguram que bebês e crianças sejam atendidos em suas necessidades de saúde: nutrição, higiene, descanso e movimentação;

9.2 asseguram que bebês e crianças sejam atendidos em suas necessidades de proteção, dedicando atenção especial a elas durante o período de acolhimento inicial (“adaptação”) e em momentos peculiares de sua vida;

9.3 encaminham a seus superiores, e estes aos serviços específicos, os casos de crianças vítimas de violência ou maus-tratos;

9.4 possibilitam que bebês e crianças possam exercer a autonomia permitida por seu estágio de desenvolvimento;

9.5 auxiliam bebês e crianças nas atividades que não podem realizar sozinhos;

9.6 alternam brincadeiras de livre escolha das crianças com aquelas propostas por elas ou eles, bem como intercalam momentos mais agitados com outros mais calmos, atividades ao ar livre com as desenvolvidas em salas e as desenvolvidas individualmente com as realizadas em grupos;

9.7 organizam atividades nas quais bebês e crianças desenvolvam a imaginação, a curiosidade e a capacidade de expressão em suas múltiplas linguagens (linguagem dos gestos, do corpo, plástica, verbal, musical, escrita, virtual);

9.8 possibilitam que bebês e crianças expressem com tranqüilidade sentimentos e pensamentos;

9.9 realizam atividades nas quais bebês e crianças sejam desafiadas a ampliar seus conhecimentos a respeito do mundo da natureza e da cultura;

9.10 organizam situações nas quais seja possível que bebês e crianças diversifiquem atividades, escolhas e companheiros de interação;

9.11 criam condições favoráveis à construção do autoconceito e da identidade pela criança em um ambiente que expresse e valorize a diversidade estética e cultural própria da população brasileira;

9.12 intervêm para assegurar que bebês e crianças possam movimentar-se em espaços amplos diariamente;

9.13 intervêm para assegurar que bebês e crianças tenham opções de atividades e brincadeiras que correspondam aos interesses e às necessidades apropriadas às diferentes faixas etárias e que não esperem por longos períodos durante o tempo em que estiverem acordados;

9.14 garantem oportunidades iguais a meninos e meninas, sem discriminação de etnia, opção religiosa ou das crianças com necessidades educacionais especiais;

9.15 valorizam atitudes de cooperação, tolerância recíproca e respeito à diversidade e orienta contra discriminação de gênero, etnia, opção religiosa ou às crianças com necessidades educacionais especiais, permitindo às crianças aprender a viver em coletividade, compartilhando e competindo saudavelmente.

10- Sobre a Equipe de profissionais da instituição de Educação Infantil, composta por gestoras, gestores, professoras e professores, os parâmetros sugerem que pode ser acrescida de outros profissionais:

10.1 de apoio (cozinha, limpeza, secretaria), desde que tenham a formação necessária para o exercício de suas funções;

10.2 especialistas para assessorias ou para auxiliar a formação continuada de professoras e professores de Educação Infantil;

10.3 O conhecimento de seus direitos e deveres e sobre a temporalidade da infância, o compromisso com a ética profissional e a dedicação constante ao seu aperfeiçoamento pessoal e profissional são características a serem consideradas na seleção e na avaliação das professoras e dos professores de Educação Infantil.
III - VOTO DA RELATORA


Responda-se a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes e ao Conselho Municipal de Educação que diante do exposto sou favorável a implantação e regulamentação do Espaço para Primeira Infância anexa Escola Municipal São Francisco conforme proposta de Resolução em anexo.

Luzerna (SC),05 de novembro de 2010.
Relatora: Elisabeth Bier, 
IV - DECISÃO DA PLENÁRIA


A plenária acompanha o voto da relatora aprovando proposta de resolução por unanimidade dos presentes.

Luzerna (SC) 05 de novembro de 2011
Conselheira Ingrid Stobbe - presidente_________________________________

Conselheira Márcia Regina Dociatti Cendron - presidente__________________

Conselheira Adriana Elisabeth Bier____________________________________

Conselheira Maria Regina Falchetti____________________________________

Conselheira Eliane Noeli Spier________________________________________

Conselheira Andrea Dalla Lana Vieira __________________________________

Conselheira Elfrida Luiza Lenzi _______________________________________

Conselheiro Marcus Vinícius Bueno Albach______________________________

Conselheiro Guizela Cássia Piaia Milani________________________________

Conselheira Ivete Favetti ___________________________________________

Conselheira Noeli Fiorin Ungerich_____________________________________

Conselheira Vali Carolina Spier ______________________________________

Conselheira Neides Turra___________________________________________

Conselheiro Ricardo Anzolin _________________________________________

Conselheira Roseli Terezinha Schneider Padilha _________________________

Conselheira Rosângela Carminia Pascotto Andrioli _______________________

RESOLUÇÃO Nº 001 de 05 de novembro de 2010.
“DISPÕE SOBRE IMPLANTAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO ESPAÇO DA PRIMEIRA INFÂNCIA”.

A Presidente do CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CME de Luzerna, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o Regimento Interno e o Parecer nº 001 e Legislação e Normas de 16 de dezembro de 2009,

RESOLVE:
Art. 1º - A presente Resolução institui as normas para regulamentação do Espaço da Primeira Infância (0 a 3 anos) anexo a Escola São Francisco do Município de Luzerna, Estado de Santa Catarina.

                 Art. 2º - O Espaço para a Primeira Infância anexo à Escola são Francisco se caracteriza com um espaço não doméstico, um espaço educativo voltado ao atendimento às necessidades de criança que estão na faixa etária dos 6 meses à 3 anos de idade.
             Art. 3º - O Ensino será ministrado considerando que a educação infantil é a primeira etapa da educação básica e tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade expressos na Seção II que trata da Educação Infantil, no Art. 29 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

             Art. 4º- A proposta pedagógica do Espaço para a Primeira Infância estabelecida no Projeto Político Pedagógico da escola tem por finalidade primeira assegurar à criança atividades curriculares estimuladoras proporcionando condições adequadas para promover o bem-estar e o desenvolvimento da criança, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual, lingüístico, moral e social, mediante a ampliação de suas experiências e o estímulo ao interesse pelo conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade. Também a proposta pedagógica deve estar calcada nos três pilares educar, cuidar e brincar respeitando os princípios éticos, políticos e estéticos, além dos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB, nº 9394/96, na Declaração Universal dos Direitos da Criança e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
   Art. 5º As práticas pedagógicas ainda tem por finalidades: 
I - Criar um ambiente favorável ao desenvolvimento e ao ajustamento social e afetivo:
II - Propiciar à criança o desenvolvimento da criatividade, especialmente como elemento de auto-preservação;
III - Proporcionar à criança seu desenvolvimento individual para que ela tenha capacidade de estabelecer novas relações entre situações já vivenciadas e as que serão apresentadas e nas quais deverá se integrar;
IV - Estimular a curiosidade, a iniciativa e a independência da criança;
V- Desenvolver a psicomotricidade que favoreça o desenvolvimento da personalidade e melhor preparar para o aprendizado da leitura e da escrita;
VI - Promover iniciação à matemática e ao pensamento científico;
VII - Propiciar o desenvolvimento de hábitos de asseio, ordem, economia e iniciativa;
VIII - Semear virtudes cívicas, sociais e morais que conduzam ao amor à Pátria, ao bem comum, bem como o respeito aos seus semelhantes e à natureza;
IX - promover o senso de auto-disciplina consciente;
X - propiciar o desenvolvimento de habilidades específicas para a eficiência da aprendizagem na escola de ensino fundamental;
XI - possibilitar o diagnóstico oportuno e preventivo das deficiências do desenvolvimento da criança, orientando e encaminhando a profissionais especializados.
Art. 6º - Quanto à demanda e organização dos grupos das crianças, será observado que as mesmas apresentam características e um desenvolvimento que permitem organizar as turmas segundo a idade. Tais marcos cronológicos não são rígidos, porém essas faixas etárias costumam apresentar comportamentos e habilidades que permitem sistematizar e realizar um programa próprio. Para melhor desenvolvimento das atividades planejadas a Educação Infantil da Escola Municipal São Francisco apresenta o seguinte segmento e classificação:

	Nível
	IDADE
	Nº. Aluno
	Nº. Turmas
	Nº. Professores Regentes
	Nº. Professor Auxiliar

	Berçário
	06 meses até 1 ano
	08
	02
	01
	01

	Maternal
	1 a 2 anos
	15
	02
	01
	01

	Jardim
	3 a 4 anos
	13
	02
	01
	01



Art. 7º - O Espaço da Primeira Infância que atende crianças em idade de creche obedecerá ao Calendário Escolar estipulado pela escola com um todo revisado anualmente e este segue o Projeto Pedagógico da mesma, baseado na legislação vigente e submetido à homologação do órgão competente, devendo conter:
I - No mínimo 200 (duzentos) dias e 800 horas de efetivo trabalho escolar;
II - Período de férias em janeiro;
III - Reuniões pedagógicas e de pais e mestres;
IV - Período de elaboração e/ou reformulação do Projeto da Escola;
V - Período de planejamento geral e avaliação institucional.
VI- Tempo programado para formação continuada dos profissionais que atuam junto aos alunos.
Art. 8º - A matrícula será efetuada mediante solicitação do pai ou responsável, este deve preencher os seguintes requisitos:

1. Serem moradores do município.

2. Apresentar carteira de trabalho do pai, da mãe ou responsáveis.

3. Apresentar indicação por meio da assistência social.

Art. 9º- No ato da matrícula o pai ou responsável pelo aluno deverá apresentar:
I - Certidão de nascimento ou RG da criança;
II - Comprovante de residência;
III - Atestado de saúde recente, expedido por médico pediatra ou Posto de Saúde.
IV - Foto 3X4.

V- Carteira de trabalho dos pais
Art. 10 - O Espaço para a Primeira Infância adota as normas de funcionamento:

1. Sistema de atendimento parcial ou integral

2. Entradas e Saídas Horários Flexíveis; 

Matutino: Entrada- Das 7:00h às 8:00 horas e Saída: Das 11:00 às 12:00 horas.

                  Vespertino: Entrada- Das 13:15h às 13:30 horas e Saída: Das 17:15 às 18 horas.

3. Os materiais pedagógicos a maioria serão fornecidos pela escola devendo os pais providenciar: uma bolsa com uniforme, calçados e assessórios do bebê (leite, fralda, brinquedo, pomada, repelente, remédios....) 

4. Os medicamentos são administrados somente com receituário e autorização dos pais por escrito. 

5. Todas as crianças devem usar o uniforme conforme os demais alunos matriculados na Educação Infantil da Escola Municipal São Francisco.
6. O calendário escolar será o mesmo dos demais alunos da escola, com janeiro de férias.
7. Todos os alunos vão ganhar agenda que deve vir todos os dias para a escola. A agenda é um meio de comunicação entre família e escola.

8. As refeições são preparadas seguindo cardápios estabelecidos pela nutricionista segundo as necessidades nutricional de cada faixa etária.

9.  Caso a criança apresente alguma alergia à algum componente alimentar ou intolerância à algum alimento os pais deverão providenciar a alimentação apropriada ao seu filho.

Parágrafo Único - Os pais que necessitam de horários diferenciados deverão procurar a direção e coordenação, nunca excedendo o primeiro e o ultimo horário de atendimento.
Art. 17 - A transferência dos alunos entre estabelecimento de ensino se dará dentro da faixa etária que a crianças está matriculada, devendo a nova instituição fazer a adaptação em sua estrutura de ensino.

Art. 18 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário do Parecer CME 01/2006 e Parecer CME 01/2007.

Luzerna (SC), 05 de novembro de 2010.
Ingrid Stobbe

Presidente do Conselho Municipal de Educação - CME
       Rua 16 de Fevereiro, 151 - Fone/Fax (049) 3551-4700. 
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